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RESUMO 

 

Temos como objetivo estudar as consequências após a intenção de agir moralmente. Por um 

lado, a investigação tem demonstrado que ações morais anteriores são compensadas com atos 

imorais subsequentes, efeito denominado por licença moral. Por outro lado, a investigação 

tem demonstrado que ações morais anteriores motivam atos morais subsequentes, efeito 

denominado por consistência moral. Estes dois efeitos são explicados pelo aumento do 

autoconceito moral, ou seja, pela autoperceção de maior moralidade. Pretendemos contrastar 

estes dois efeitos ao analisar de que forma uma ação altruísta inicial tem impacto em 

julgamentos de infidelidade. Em dois estudos experimentais, metade dos participantes 

imaginaram envolver-se em trabalho comunitário (condição de altruísmo), enquanto que aos 

restantes tal não foi pedido (condição de controlo). Os resultados mostraram que os 

participantes da condição de altruísmo reportaram atitudes mais desfavoráveis face à 

infidelidade, efeito mediado pelo aumento do autoconceito moral (Estudos 1 e 2). Tais 

resultados suportam o efeito de consistência moral. No Estudo 2 foi ainda pedido aos 

participantes para julgarem o quão indicativo de infidelidade consideravam falar (cenário 

ambíguo) ou beijar (cenário explícito) uma pessoa atraente do outro sexo. Os resultados 

mostraram que na condição de altruísmo os participantes julgaram o cenário ambíguo, mas 

não o cenário explícito, como menos indicativo de infidelidade. Mais uma vez, este efeito foi 

mediado pelo aumento do autoconceito moral. Tal dá suporte ao efeito de licença moral. Esta 

investigação sugere diferenças nos efeitos da moralidade quando as pessoas formam 

julgamentos referentes a si mesmas ou referentes a outras pessoas. 

 

Palavras-chave: Altruísmo, Infidelidade, Julgamentos morais, Autoconceito moral, Licença 

moral, Consistência moral 
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ABSTRACT 

 

We aim to study the consequences after intending to act morally. On the one hand, research 

has shown that a previous moral act lead to subsequent immoral acts – defined as the moral 

licensing effect. On the other hand, research has shown that a previous moral act lead to 

subsequent moral acts – defined as the moral consistency effect. Both effects have been 

explained by an increase of moral self-concept, that is, the self-perception of greater morality. 

We aim to contrast these two effects by analyzing how an initial altruistic act influences 

infidelity judgments. In two experiments, half of the participants were asked to image being 

involved in community work (altruism condition), whereas the remaining were not asked to 

do so (control condition). Results showed that participants in the altruism condition reported 

more unfavorable attitudes towards infidelity, and that this effect was mediated by an 

increased moral self-concept (Studies 1 and 2). This supports a moral consistency effect. In 

Study 2 participants were also asked to judge how indicative of infidelity they considered to 

be talking (ambiguous scenario) or kissing (explicit scenario) an attractive person of the other 

sex. Results showed that participants in the altruism condition judge the ambiguous scenario, 

but not of the explicit scenario, as less indicative of infidelity. Again, this effect was mediated 

by an increased moral self-concept. This supports a moral licensing effect. This research 

suggests differences in the effects of morality when people form judgments about themselves 

or about other people. 

 

Keywords: Altruism, Infidelity, Moral judgments, Moral self-concept, Moral licensing, Moral 

consistency 
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Secção I – Introdução 

 

A crença de que algumas pessoas são morais e outras são imorais foi sempre uma 

forma de explicar, por exemplo, os escândalos de determinados figuras públicas como Silvio 

Berlusconi, ou a bondade de outras como o Papa Francisco. No entanto, esta crença não capta 

amplamente a natureza da moralidade humana. Mesmo pessoas cujos padrões 

comportamentais se regem por princípios morais, por vezes violam os seus padrões e agem de 

uma forma que pode ser considerada como menos moral. Por exemplo, Dalai Lama é 

vegetariano, mas em certas situações admite comer carne. Em contraste, existem também 

pessoas com um historial de imoralidade que demonstram atos morais. Por exemplo, Ryan 

Raso, criminoso com historial de condenações por assalto à mão armada e roubo qualificado, 

salvou uma polícia de agressões brutais. 

A moralidade abarca diversas características que explicam a forma como as pessoas 

agem e, por isso, é importante compreendê-la de forma holística. De facto, a moralidade 

engloba um conjunto interligado de práticas e valores intrínsecos a uma pessoa, que trabalham 

conjuntamente para regular ou suprimir atitudes que choquem com o funcionamento do grupo 

e que facilitam a convivência social (Haidt, 2008; Reynolds & Ceranic, 2007; Treviño, 

Weaver, & Reynolds, 2006). O comportamento moral está, assim, subjacente a prescrições 

sociais, uma vez que é interpretado e julgado tendo em conta o comportamento geralmente 

aceite (Reynolds & Ceranic, 2007), podendo ainda constituir uma resposta social às 

necessidades e aos interesses dos outros (Aquino, Freeman, Reed, & Lim, 2009). De um 

modo geral, o comportamento moral engloba dois aspetos: os julgamentos morais e a 

identidade moral. Os julgamentos morais surgem quando uma pessoa avalia uma determinada 

situação moral. Esta avaliação é feita com base na perceção do que é certo e errado que, 

consequentemente, determinará a forma como irá agir perante essa situação moral (Aquino & 

Reed, 2002; Blasi, 1980; Erikson, 1964; Koleva, Selterman, Iyer, Ditto, & Graham, 2014; 

Rest, 1986). Por outro lado, a identidade moral refere-se ao carácter moral de uma pessoa, 

formado através de um esquema cognitivo organizado em torno de um conjunto de traços 

morais. Estes traços morais englobam crenças, atitudes e comportamentos, adquiridos por 

experiências pessoais e/ou transmitidos pela sociedade e educação. O carácter moral traduz-se 

num mecanismo de autorregulação que estabelece parâmetros para o comportamento 

individual e que motiva a realização de ações morais (Aquino & Reed, 2002; Cheryan & 

Bodenhausen, 2000; Damon & Hart, 1992; Erikson, 1964; Reynolds & Ceranic, 2007; Shih, 

Pittinsky, & Ambady, 1999; Treviño et al., 2006). A identidade moral abarca várias facetas, 
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das quais apenas um subconjunto – o autoconceito moral1 – pode ser acedido conscientemente 

a qualquer momento (Markus & Kunda, 1986). O autoconceito moral engloba a totalidade de 

crenças que uma pessoa tem e consegue descrever sobre si, sendo assim a autoperceção 

relativa à própria moralidade (Colby & Damon, 1992; Leary & Tangney, 2003). 

O comportamento moral engloba comportamentos pró-sociais e altruístas, que têm 

sido definidos como comportamentos voluntários e cujo propósito é ajudar os outros (Janoff-

Bulman, Sheikh, & Hepp, 2009; Nelson & Norton, 2005; Reynolds & Ceranic, 2007). 

Diversos autores têm estudado estes comportamentos através de doações para a caridade ou 

voluntariado, manifestação de atitudes pró-ambientais, prestação de ajuda a outras pessoas, 

participação em petições sociais, doações de sangue, devolução de dinheiro ou, ainda, 

oposição a grupos racistas (Hayley & Zinkiewicz, 2013; Janoff-Bulman et al., 2009; Joosten, 

Dijke, Hiel, & Cremer, 2014; Jordan, Mullen, & Murnighan, 2011; Khan & Dhar, 2006; Lee 

& Hsieh, 2013; Nelson & Norton, 2005; Reynolds & Ceranic, 2007; Sachdeva, Iliev, & 

Medin, 2009). A realização deste tipo de comportamentos surge, muitas vezes, pelo facto de 

as pessoas apreciarem ver-se como atores morais e pela necessidade de estabelecerem um 

padrão comportamental moral (Conway & Peetz, 2012; Mazar, Amir, & Ariely, 2008). 

Contudo, as pessoas nem sempre agem congruentemente com a sua autoperceção e por vezes 

desviam-se dos seus padrões morais ao terem comportamentos menos morais ou, até, imorais 

(Tangney, Stuewig, & Mashek, 2007). Diversos estudos têm observado este tipo de 

comportamentos em situações como copiar as respostas de um teste, usar alguém para próprio 

benefício, manifestar atitudes preconceituosas, mentir nos resultados de uma tarefa para 

ganhar mais dinheiro, ou roubar dinheiro de um envelope (Effron, Cameron, & Monin, 2009; 

Hayley & Zinkiewicz, 2013; Krumm & Corning, 2008; Mazar & Zhong, 2010; Reynolds & 

Ceranic, 2007). De interesse para a presente investigação, Joosten et al. (2014) demonstraram 

que comportamentos menos morais ou imorais podem estender-se para o contexto das 

relações íntimas, tendo os participantes do seu estudo identificado a infidelidade como um 

comportamento imoral. Outros autores também têm associado comportamentos extradiádicos2 

                                                           
1 Os conceitos de autoimagem (e.g., Cornelissen, Bashshur, Rode, & Le Menestrel, 2013), 

autoestima (e.g., Brañas-Garza, Bucheli, Espinosa, & García-Muñoz, 2013; Monin & Miller, 2001; 

Sachdeva et al., 2009) e autoperceção morais (e.g., Conway & Peetz, 2012) serão aqui designados por 

autoconceito moral, dado que são definidos analogamente na literatura sobre comportamentos 

compensatórios e consistentes. 
2 Dado que no presente trabalho estamos a lidar com julgamentos associados a uma esfera de 

moralidade, estes comportamentos extradiádicos serão aqui designados por infidelidade. 
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à imoralidade, uma vez que se refletem em sentimentos de injustiça e de desconforto no 

parceiro (Boekhout, Hendrick, & Hendrick, 1999; Carr, 2010; Glass & Wright, 1992; Koleva 

et al., 2014; Selterman & Koleva, 2015). 

A presente investigação forcar-se-á nos comportamentos (i)morais no contexto das 

relações íntimas. Especificamente, na forma como as pessoas julgam a infidelidade após 

manifestarem um comportamento moral. Para tal, este trabalho inicia-se com um 

enquadramento teórico sobre os fenómenos comportamentais, relacionados com a forma 

como a (i)moralidade se manifesta no comportamento humano, e sobre a infidelidade e a sua 

relação com o comportamento (i)moral (Secção II). De seguida, serão explicados os objetivos 

e delineamento dos dois estudos realizados, bem como os respetivos método, resultados e 

discussão (Secções II-IV). Posteriormente, será apresentada a discussão geral dos resultados 

obtidos, integrando-os com evidências empíricas (Secção V). E, por fim, serão apresentadas 

as conclusões gerais sobre o presente trabalho (Secção VI). 

  

Secção II – Fenómenos Comportamentais e Infidelidade 

 

A investigação tem demonstrado a existência de dois fenómenos comportamentais que 

regulam a forma como as pessoas agem após a realização de um determinado ato moral ou 

imoral. Por um lado, temos comportamentos compensatórios, onde a prática de um 

comportamento (i)moral provoca um comportamento subsequente oposto (Conway & Peetz, 

2012; Mullen & Monin, 2015). Por outro lado, temos comportamentos consistentes, onde um 

comportamento (i)moral é seguido por outro idêntico (Cornelissen et al., 2013). Será, de 

seguida, apresentado um enquadramento teórico sobre estes dois fenómenos comportamentais 

e sobre a (i)moralidade na infidelidade. 

 

2.1. Comportamentos Compensatórios 

As pessoas tendem a procurar um equilíbrio moral nos seus comportamentos, com 

base tanto nas normas veiculadas pela sociedade, como nos níveis de moralidade que desejam 

atingir e manter (Conway & Peetz, 2012). Este equilíbrio é promovido através da prática de 

ações morais que, por sua vez, têm um impacto positivo no autoconceito moral (Aquino & 

Reed, 2002; Brañas-Garza et al., 2013; Jordan et al., 2011; Merritt, Effron, & Monin, 2010). É 

possível observar este impacto positivo no estudo de Khan e Dhar (2006), no qual os 

participantes que fizeram uma ação altruísta (imaginar envolver-se em trabalho comunitário) 
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se avaliaram mais positivamente (e.g., “Eu sou uma pessoa compassiva”), comparativamente 

com os participantes que não realizaram qualquer ação altruísta.  

A realização de ações morais está presente nos comportamentos compensatórios como 

forma de compensar ou restaurar o equilíbrio moral. Posto isto, os comportamentos 

compensatórios englobam dois efeitos: limpeza moral e licença moral. O efeito de limpeza 

moral pressupõe que atos menos morais ou imorais são compensados por subsequentes atos 

morais (Loureiro et al., 2016). Contrariamente, o efeito de licença moral pressupõe que atos 

morais são compensados através da subsequente prática de atos menos morais ou imorais. 

O autoconceito moral presta um importante papel em ambos os efeitos, uma vez que 

explica a tendência das pessoas em praticarem atos opostos aos que realizaram inicialmente. 

Ou seja, no efeito de limpeza moral, o comportamento moral posterior surge para restaurar o 

autoconceito moral, diminuído por atos imorais anteriores (Sachdeva et al., 2009). Por outro 

lado, no efeito de licença moral, os atos imorais posteriores ocorrem como forma de 

compensar um elevado autoconceito, adquirido pela prática de atos morais anteriores. Estes 

efeitos serão, de seguida, descritos mais detalhadamente. 

 

2.1.1. Limpeza moral. A prática de ações menos morais ou imorais ameaça a autoperceção 

da própria moralidade, tendo repercussões negativas no autoconceito moral. Esta ameaça ao 

autoconceito moral motiva a subsequente prática de atos morais para o restaurar e manter o 

equilíbrio moral, sendo este efeito denominado por limpeza moral (Jordan et al., 2011; 

Sachdeva et al., 2009). Por exemplo, no estudo de Jordan et al. (2011), metade dos 

participantes foram convidados a recordar uma ação não ética realizada no seu contexto de 

trabalho e, de seguida, a indicar o quão se identificavam com um conjunto de traços morais 

(e.g., honestidade, compassividade). Os restantes participantes recordaram ações éticas, ao 

invés de não éticas, e avaliaram os mesmos traços morais. Os participantes que recordaram 

ações não éticas caracterizaram-se como mais morais e tiveram intenções pró-sociais mais 

fortes (e.g., voluntariado), do que os participantes que recordaram uma ação ética passada. 

Mais ainda, no estudo de Sachdeva et al. (2009), os participantes que escreveram uma história 

com traços negativos acerca da sua personalidade (e.g., egoísmo, ganância), contrariamente 

aos que escreveram utilizando traços positivos (e.g., generosidade, gentileza), doaram uma 

maior quantidade de dinheiro para uma instituição de caridade. Segundo West e Zhong 

(2015), uma forma de “limpar” uma ação imoral realizada e de mitigar o consequente impacto 

negativo que essa ação tem para a autoperceção da moralidade, é corrigindo a ação imoral 

com outras ações morais. Os estudos de Jordan et al. (2011) e Sachdeva et al. (2009) 
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demonstram esta mesma necessidade de compensar (neste caso, “limpar”) transgressões 

passadas com subsequentes atos morais, por forma a manter o autoconceito moral ou para 

repor o seu declínio (Jordan et al., 2011; Khan & Dhar, 2006; Merritt et al., 2010; Sachdeva et 

al., 2009). 

O efeito de limpeza moral pode ainda estender-se para o domínio físico. Por exemplo, 

muitas práticas religiosas (e.g., Catolicismo) requerem uma purificação do corpo em resposta 

a pecados (e.g., benzer-se com água benta; Brañas-Garza et al., 2013). Esta necessidade de 

limpeza física foi também observada no estudo de Zhong e Liljenquist (2006), no qual os 

participantes que recordaram uma ação imoral mostraram uma maior preferência por objetos 

higiénicos (e.g., champô, produtos antisséticos), ao invés de produtos aleatórios e não 

relacionados com limpeza (e.g., barra de chocolate, néctares de fruta), comparativamente aos 

participantes que recordaram uma ação moral. Existem, ainda, estudos que mostram que esta 

necessidade por limpeza física pode ocorrer após o contacto (real ou imaginado) com 

membros de outros grupos sociais. Por exemplo, no estudo de Zavala, Waldzus e Cypryanska 

(2014), os participantes que imaginaram usar o telemóvel de uma pessoa homossexual, foram 

mais propensos a escolher produtos de limpeza para as mãos e boca, ao invés de outros 

produtos de limpeza (e.g., desinfetante para a casa de banho), comparativamente a 

participantes que imaginaram utilizar o telemóvel de uma pessoa heterossexual. 

 

2.1.2. Licença moral. O efeito de licença moral pressupõe que agir de forma moral diminui a 

probabilidade de ter posteriormente comportamentos do mesmo tipo (Cornelissen et al., 

2013). Por exemplo, no estudo Jordan et al. (2011), os participantes que recordaram um 

evento em que ajudaram uma pessoa foram menos propensos a voluntariar-se para doar 

sangue, do que os participantes que recordaram um evento em que usaram uma pessoa para 

benefício próprio. Num segundo estudo, os autores verificaram também que os participantes 

que tinham prestado ajuda no passado mostraram uma maior propensão para enganar, ao 

visualizarem as soluções de uma tarefa que envolvia a resolução de problemas de matemática 

(e.g. adicionar números de dois dígitos aos valores apresentados numa folha). Convergindo 

com estas evidências, Conway e Peetz (2012) observaram que as pessoas foram menos 

propensas a ceder passagem a um desconhecido após recordarem comportamentos leais e 

amáveis para com um amigo, em comparação com pessoas que recordaram comportamentos 

desliais e indelicados. 

Diversa investigação sugere que o efeito de licença moral ocorre pela avaliação do 

histórico comportamental, ou seja, perante uma determinada situação moral, as pessoas 
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avaliam todo o seu comportamento passado, usando-o como referência para determinar o seu 

comportamento subsequente (Cascio & Plant, 2015; Lee & Hsieh, 2013; Merritt et al., 2010; 

Miller & Effron, 2010). Se o comportamento passado for baseado em ações morais, há um 

aumento da confiança relativamente à própria moralidade, o que se traduz num aumento do 

autoconceito moral. Este aumento do autoconceito parece mitigar o receio de se sentirem 

imorais ou descredibilizadas (por si ou pelos outros), levando à manifestação de atitudes e/ou 

sentimentos menos morais ou imorais (Cascio & Plant, 2015; Khan & Dhar, 2006; Merritt et 

al., 2010; Miller & Effron, 2010; Monin & Miller, 2001; Sachdeva et al., 2009). Assim, 

referenciando novamente o estudo de Jordan et al. (2011), ao recordarem uma situação na 

qual prestaram ajuda no passado, as pessoas estabeleceram-se como altruístas e 

experienciaram um aumento do autoconceito moral. Tal fez com que se sentissem autorizadas 

a diminuir os seus esforços pró-sociais e altruísta posteriores – naquele caso, visualizar as 

soluções dos problemas de matemática. Por outras palavras, percecionando-se como mais 

morais, as pessoas podem não ter tido incentivos ou necessidade de se comportarem de forma 

congruente com tal autoperceção moral (Sachdeva et al., 2009).  

O efeito de licença moral pode também ocorrer sem que as pessoas acedam a um 

comportamento moral que realizaram no passado (Cascio & Plant, 2015). Por exemplo, 

Mazar e Zhong (2010) verificaram que a compra de produtos orgânicos (e.g., batatas 

orgânicas) levou a que os participantes partilhassem menos dinheiro, contrariamente aos 

participantes que compraram produtos convencionais (e.g., batatas não orgânicas). De notar 

que pessoas que compram produtos orgânicos foram vistas neste estudo como mais 

cooperantes, altruístas e éticas. Num outro estudo, Khan e Dhar (2006) pediram aos 

participantes para imaginarem que tinham recebido dinheiro do acerto do IRS e que doariam 

parte dele a uma instituição de caridade. O grupo de controlo imaginou apenas receber esse 

dinheiro. Os resultados mostraram que os participantes que doaram dinheiro para a caridade 

foram mais propensos a escolher produtos de luxo (e.g., óculos de sol de marca, mais 

dispendiosos), ao invés de utilitários (e.g., óculos de sol de marca branca, menos 

dispendiosos), do que os participantes do grupo de controlo. Num segundo estudo, os autores 

verificaram que os participantes que imaginaram o seu envolvimento em voluntariado 

mostraram uma maior propensão para comprar bilhetes para um concerto, do que os 

participantes que não realizaram a tarefa altruísta. Contudo, após serem questionados sobre a 

razão que os levou a comprar o bilhete, poucos participantes na condição de altruísmo 

reportaram terem tomado consciência da relação entre as duas tarefas (e.g., “Após ajudar os 

outros, eu senti que merecia ir ao concerto”). Ao invés, a grande maioria não esteve ciente do 
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efeito da tarefa anterior nas suas ações subsequentes. Deste modo, os autores sugerem que 

esta tendência para agir de forma menos moral ou imoral após um ato moral parece ser, 

muitas vezes, não intencional e não monitorizada. 

O efeito de licença moral pode também estender-se à avaliação de grupos sociais. Por 

exemplo, Effron et al. (2009) convidaram os participantes a votar no candidato à presidência 

Barack Obama ou no candidato John McCain. De seguida, os participantes tiveram de 

escolher um canditado caucasiano ou negro para um posto de trabalho no departamento de 

polícia, no qual era comum existirem tensões raciais. O grupo de controlo realizou primeiro a 

tarefa de recrutamento e depois a votação. Os participantes que completaram a tarefa de 

recrutamento após votarem no candidato Obama, mostraram uma maior preferência por um 

candidato caucasiano para o posto de trabalho, comparativamente ao grupo de controlo. 

Em suma, independentemente do contexto em que ocorre o efeito de licença moral, as 

ações menos morais ou imorais surgem como uma forma de recompensar o aumento do 

autoconceito, consequência da prática de atos morais anteriores (Khan & Dhar, 2006; Merritt 

et al., 2010; Sachdeva et al., 2009). Para melhor compreender este efeito, é importante 

considerar os dois modelos mais abordados na literatura: o modelo de créditos morais e o 

modelo de credenciais morais (Merritt et al., 2010; Miller & Effron, 2010). 

 

2.1.2.1. Modelo de créditos morais. O modelo de créditos morais postula que o historial 

comportamental compensa futuros atos imorais. Por exemplo, para que uma pessoa 

pertencente a um grupo possa agir de forma imoral sem ser descredibilizado pelos pares, tem 

de ter um historial de conformidade com as normas morais do grupo (Miller & Effron, 2010). 

Esta conformidade permite acumular créditos idiossincráticos e o desvio a tais normas gera 

débitos que serão tolerados apenas se houver créditos suficientes para compensá-los 

(Hollander, 1958; Lee & Hsieh, 2013; Miller & Effron, 2010). Por outras palavras, o 

comportamento imoral só será permitido e desculpado (pelo próprio e pelos outros), desde 

que haja um historial de virtude moral pela realização de boas ações anteriores. As pessoas 

serão, na mesma, percecionadas como transgressoras, embora a perceção negativa de que 

serão alvo, em consequência das suas atitudes imorais, seja mitigada pela acumulação de 

créditos (Jordan et al., 2011; Miller & Effron, 2010; Sachdeva et al., 2009). Este modelo 

pressupõe, ainda, que os créditos morais compensam o impacto negativo que uma ação imoral 

tem no autoconceito (Merritt et al., 2010; Miller & Effron, 2010; Monin & Miller, 2001). 

Assim, se houver um historial de comportamento moral, mesmo sabendo que o 
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comportamento atual é imoral, as pessoas sentem que as suas boas ações passadas lhes dão o 

direito de se desviarem do seu autoconceito (Lee & Hsieh, 2013). 

 

2.1.2.2. Modelo de credenciais morais. De acordo com o modelo de credenciais morais, o 

histórico comportamental fornece uma licença ao alterar a forma como o comportamento 

subsequente é interpretado, fazendo com que tal comportamento não seja visto (pelo próprio 

ou pelos outros), como uma transgressão (Miller & Effron, 2010; Sachdeva et al., 2009). 

Tomando como exemplo o estudo de Monin e Miller (2001), os participantes do sexo 

masculino mostraram preferência por um homem para um posto de trabalho, intencionalmente 

descrito como tipicamente masculino (construção civil), depois de discordarem de frases 

sexistas (e.g., “O melhor trabalho para as mulheres é cozinhar, ser enfermeira ou professora”, 

“Os homens são mais aptos para a política do que as mulheres”). O facto de terem discordado 

de frases sexistas fez com que os participantes sentissem que tinham demonstrado que não 

eram machistas, estabelecendo, assim, credenciais para o seu autoconceito não 

preconceituoso. Posteriormente, tais credenciais levaram a que escolhessem o candidato de 

acordo com o estereótipo de trabalhador de construção civil. Resumidamente, quanto mais os 

participantes demonstraram que não eram machistas, menos devem ter receado que o seu 

comportamento “incorreto” pudesse ser atribuído a sexismo, sentindo-se mais confortáveis 

para expressar posteriormente uma atitude pró-masculina. 

 

2.1.2.3. Comparação dos modelos de créditos e credenciais morais. Estes dois modelos 

diferenciam-se substancialmente. O modelo de créditos morais postula que existe apenas uma 

alteração na forma como uma ação imoral é percecionada (Merritt et al., 2010; Miller & 

Effron, 2010; Monin & Miller, 2001). Por outro lado, no modelo de credenciais morais existe 

uma alteração na forma como a ação subsequente é interpretada (Miller & Effron, 2010; 

Sachdeva et al., 2009). Por exemplo, no estudo de Monin e Miller (2001), os participantes 

caucasianos, após optarem por um candidato negro numa tarefa de recrutamento, foram mais 

propensos a expressar a sua preferência por um candidato caucasiano noutra tarefa de 

recrutamento. Interpretando este estudo com base no modelo de créditos morais, a contratação 

de um candidato negro faria com que os participantes se sentissem autorizados a expressar 

uma visão que seria na realidade interpretada como preconceituosa, mas estariam seguros de 

que seria compensada pelas suas ações anteriores não racistas. Por outro lado, com base no 

modelo de credenciais morais, a contratação de um candidato negro na primeira tarefa faria 

com que os participantes sentissem que tinham estabelecido as suas credenciais morais em 
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como não eram preconceituosos. Assim, acreditariam que a sua preferência por candidatos 

caucasianos na segunda tarefa seria interpretada como legítima, por ser associada a outros 

motivos que não o preconceito. 

Os modelos de créditos morais e de credenciais morais diferenciam-se ainda quanto ao 

papel do autoconceito. O modelo de créditos morais postula flutuações no autoconceito moral 

dependendo da história de boas e más ações: as boas ações aumentam o autoconceito moral, 

ao passo que más ações o diminuem (Jordan et al., 2011; Khan & Dhar, 2006; Sachdeva et al., 

2009; West & Zhong, 2015). Por outro lado, o modelo de credenciais morais postula que, 

embora as boas ações aumentem o autoconceito moral, não há uma diminuição do mesmo 

perante a realização de más ações. Isto é, se o historial comportamental faz com que as ações 

imorais subsequentes não pareçam uma transgressão, então as pessoas podem realizar estes 

atos sem ferirem o seu autoconceito moral. Se os créditos morais funcionam como uma 

moeda que pode ser usada para "comprar" uma licença para cometer uma posterior 

transgressão, as credenciais morais funcionam como uma testemunha a quem se pode recorrer 

para confirmar que o comportamento subsequente não é imoral (Miller & Effron, 2010). 

 

2.2. Comportamentos Consistentes 

Contrariamente à literatura que se debruça na análise dos comportamentos 

compensatórios, existe literatura que sugere que após a realização de um ato (i)moral, as 

pessoas apresentam uma propensão para se comportarem analogamente (Cornelissen et al., 

2013). Este efeito de consistência moral engloba duas vertentes comportamentais: a 

consistência positiva e a consistência negativa. Na consistência positiva, um comportamento 

moral conduz à manifestação de um outro comportamento moral. Por exemplo, os 

participantes que responderam a um pequeno pedido de ajuda (e.g., assinar uma petição), 

posteriormente concordaram mais em colaborar num pedido de ajuda mais exigente (e.g., 

colocar um cartaz informativo em sua casa), comparativamente aos participantes que não 

responderam ao primeiro pedido de ajuda (Freedman & Fraser, 1966). Ainda, relembrar as 

pessoas acerca dos seus esforços na conservação do ambiente (e.g., reciclar, comprar produtos 

não poluentes) aumentou o seu comportamento pro-ambiental subsequente (Cornelissen, 

Pandelaere, Warlop, & Dewitte, 2008). Por outro lado, na consistência negativa os atos menos 

morais ou imorais levam a subsequentes atos do mesmo tipo. Por exemplo, Gino, Norton e 

Ariely (2010) verificaram que os participantes que utilizaram óculos de sol contrafeitos foram 

mais propensos a comportar-se de forma desonesta (e.g., mentir nos resultados de problemas 

de matemática) e a julgarem os outros como pessoas imorais, comparativamente aos 
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participantes que utilizaram óculos de marca. Embora a consistência moral englobe estas duas 

vertentes comportamentais, a literatura sobre a consistência positiva é claramente mais 

abundante. Desta forma, focar-nos-emos apenas nesta vertente da consistência moral. 

Existe também literatura que mostra o efeito de consistência moral na avaliação de 

grupos sociais. No seu estudo, Ashton-James e Tracy (2012), mostraram que os participantes 

que afirmaram ter características morais (e.g., confiável, cumpridor), mostraram uma maior 

tendência para discordar de frases racistas (e.g., o governo e os meios de comunicação 

mostram mais respeito pelos negros do que eles merecem), do que os participantes que 

afirmaram ter características menos morais (e.g., arrogante, snobe). 

A investigação que se debruça sobre este efeito tem argumentado que as pessoas 

procuram uma consistência moral nas suas ações, devido à necessidade de conformidade entre 

a forma como se percecionam e a forma como agem, bem como de manter um autoconceito 

moral estável ao longo do tempo (Aronson & Carlsmith, 1962; West & Zhong, 2015). Por 

exemplo, Mazar et al. (2008) mostraram que os participantes que escreveram os 10 

mandamentos não mentiram nos resultados de uma tarefa que envolvia a resolução de 

problemas matemáticos, ao reportarem o número real de problemas resolvidos, 

contrariamente aos participantes que escreveram o nome de livros. Segundo estes autores, 

após a ativação do conceito de moralidade, o desejo em manter um autoconceito moral foi 

forte o suficiente para restringir a mentira. Os participantes mostraram, assim, uma 

necessidade de eliminar as discrepâncias entre a sua autoperceção e as ações que executam 

(West & Zhong, 2015).  

O surgimento de comportamentos consistentes pode ainda estar associado ao conceito 

de compromisso (Becker, 1960). O compromisso, tem sido definido como uma predisposição 

pessoal interna que impulsiona as pessoas para manterem, ao longo do tempo, uma 

determinada ação (Adams & Jones, 1997; Johnson, Caughlin, & Huston, 1999), envolvendo 

uma ligação emocional e afetiva aos valores que essa ação emprega (Allen & Meyer, 1990; 

Matsuba & Walker, 2004). Segundo Becker (1960), se uma pessoa se compromete a agir de 

determinada forma, tenderá a seguir um curso consistente com esse compromisso que 

estabeleceu. Por exemplo, se uma pessoa apresenta um compromisso moral elevado na sua 

relação amorosa, mostrará um grande investimento na mesma (e.g., tempo passado juntos) 

que irá, por sua vez, repercutir-se na vontade de a manter ao longo do tempo (Goodfriend & 

Agnew, 2008; Rodrigues & Lopes, 2015; Stanley, Rhoades, & Whitton, 2010). 
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2.3. Infidelidade e a Moralidade 

Ainda que a sociedade habitualmente considere a infidelidade3 como um 

comportamento desviante, muitas pessoas envolvem-se em comportamentos deste tipo (Allen 

& Baucom, 2006; Jackman, 2015; Mattingly, Wilson, Clark, Bequette, & Weidler, 2010; 

Schafer, 2014; Thornton & Young De-Marco, 2001). A infidelidade engloba diferentes 

significados para diferentes pessoas incluindo, como tal, comportamentos que vão desde 

flertar até relações sexuais extradiádicas (Jackman, 2015; Munsch, 2012; Roscoe, Cavanaugh, 

& Kennedy, 1988; Urooj, Anis-ul-Haque, & Anjum, 2015). Existem, assim, dois tipos de 

infidelidade que podem ocorrer em diferentes tipos de relacionamento (e.g., relações 

conjugais, namoro, convivência): infidelidade sexual e infidelidade emocional. A infidelidade 

sexual refere-se à atividade sexual fora da relação atual que viola a norma explícita ou 

implícita da monogamia; por outro lado, a infidelidade emocional ocorre pela canalização de 

recursos emocionais, como amor, romantismo, tempo e/ou atenção para outra pessoa externa 

à relação amorosa (Barta & Kiene, 2005; Buunk & Dijkstra, 2004; Feldman & Cauffman, 

1999; Glass & Wright, 1985; Hall & Fincham, 2006; Lishner, Nguyen, Stocks, & Zillmer, 

2008; Shackelford & Buss, 1997; Sheppard, Nelson, & Andreoli-Mathie, 1995; Thompson, 

1983; Wilson, Mattingly, Clark, Weidler, & Bequette, 2011). 

A infidelidade é considerada moralmente errada, inaceitável e injustificável (Boekhout 

et al., 1999; Carr, 2010; Glass & Wright, 1992; Koleva et al., 2014; Selterman & Koleva, 

2015). Não só é percebida como uma violação do compromisso e da confiança, é também 

responsável por sentimentos de traição e mal-estar no parceiro (Fletcher, Simpson, Thomas, 

& Giles, 1999; Mattingly et al., 2011). O que leva uma pessoa a estar no papel de vítima ou 

de transgressora pode ser explicado pelas suas atitudes relativamente à infidelidade, uma vez 

que têm sido identificadas como preditoras do envolvimento em tal comportamento (Drake & 

McCabe, 2000; Jackman, 2015; Sharpe, Walters, & Goren, 2013). Por sua vez, a pessoa que 

viola a norma monogâmica pode experienciar alterações na forma como se sente e se 

perceciona, tendo, assim, um impacto no autoconceito moral (Aron, 2003; Lewandowski, 

Nardone, & Raines, 2010). Como tal, as atitudes face à infidelidade deverão estar associadas à 

moralidade e poderão ser influenciadas pela hipotética incursão num ato altruísta prévio. 

 

                                                           
3 A infidelidade é definida de diversas formas na literatura: casos extraconjugais, sexo extramarital 

(Boekhout et al., 1999; Munsch, 2012), traição (Boekhout et al., 1999; Eaves & Robertson-Smith, 

2007) e relações não monogâmicas (Sheppard et al., 1995). 
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2.4. A Presente Investigação 

 A presente investigação tem como objetivo perceber como os julgamentos de 

infidelidade das pessoas se modificam após a manifestação de comportamentos morais. Em 

dois estudos experimentais, os participantes imaginaram envolver-se em trabalho comunitário 

(condição de altruísmo) ou não realizaram tal ação altruísta (condição de controlo). No Estudo 

1 pedimos às pessoas para reportarem as suas atitudes face à infidelidade (julgamento 

autorreferencial). No Estudo 2, pedimos às pessoas para julgarem se um determinado 

comportamento apresentado num cenário seria indicativo de infidelidade (julgamento social). 

Evidências empíricas têm dado suporte a dois fenómenos aparentemente 

contraditórios: os comportamentos compensatórios, que englobam o efeito de limpeza moral e 

o efeito de licença moral, e os comportamentos consistentes, que englobam a consistência 

positiva e a consistência negativa. Importa referir que o efeito de limpeza moral e o efeito de 

consistência negativa não serão estudados na presente investigação, uma vez que a tarefa 

criada para a condição experimental apenas induz a imaginação de um comportamento moral, 

não havendo outra tarefa que permita aceder a um comportamento imoral inicial. Como tal, 

iremos estudar apenas os efeitos de licença moral e de consistência moral. No primeiro caso, a 

literatura sugere que atitudes altruístas tendem a conduzir a comportamentos imorais em 

situações subsequentes pelo aumento do autoconceito, o que se traduz na ausência de 

desconforto em transgredir (Cascio & Plant, 2015; Khan & Dhar, 2006; Merritt et al., 2010; 

Miller & Effron, 2010; Monin & Miller, 2001; Sachdeva et al., 2009; Zhong & Liljenquist, 

2006). No segundo caso, a literatura sugere que atitudes altruístas conduzem a 

comportamentos análogos, produzindo uma consistência comportamental devido à 

necessidade de manter um autoconceito moral estável (Aronson & Carlsmith, 1962; 

Cornelissen et al., 2013; West & Zhong, 2015). Uma vez que permitem fazer diferentes 

previsões quanto aos comportamentos posteriores a uma ação moral, pretendemos contrastar 

estes dois efeitos. Assim, de acordo com o fenómeno de licença moral, esperamos que a 

intenção de agir altruisticamente numa tarefa anterior forneça uma licença e origine 

julgamentos mais favoráveis sobre a infidelidade. Em contraste, de acordo com o fenómeno 

de consistência moral, esperamos que a intenção de agir altruisticamente numa tarefa anterior 

forneça um ponto de referência para o comportamento subsequente, levando a julgamentos 

mais desfavoráveis sobre a infidelidade. Em ambos os casos, esperamos que o autoconceito 

moral seja o mecanismo explicativo para o efeito do altruísmo nos julgamentos de 

infidelidade, uma vez que tem sido demonstrado que a forma como as pessoas se auto-
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percecionam determina as suas ações subsequentes (Aronson & Carlsmith, 1962; Cornelissen 

et al., 2013; Khan & Dhar, 2006; Mazar et al., 2008). 

 

Secção III – Estudo 1 

  

Para contrastar os efeitos de licença moral e de consistência moral, pedimos a metade 

da amostra para imaginar o seu envolvimento em trabalho comunitário e à restante amostra 

nada foi pedido. O objetivo foi verificar se esta manipulação teria impacto nas atitudes face à 

infidelidade, sendo esta a variável dependente. Posto isto, propomos as seguintes hipóteses: 

 

Hipótese 1a: A intenção de agir altruisticamente conduz a posteriores atitudes mais favoráveis 

face à infidelidade (efeito direto – licença moral); 

Hipótese 1b: A intenção de agir altruisticamente conduz a posteriores atitudes mais 

desfavoráveis face à infidelidade (efeito direto – consistência moral); 

Hipótese 2: O efeito do altruísmo nas atitudes face à infidelidade é mediado pelo autoconceito 

moral (independentemente da direção). 

 

3.1. Método 

3.1.1. Participantes e delineamento. Este estudo contou com a participação de 84 estudantes 

do ISCTE-IUL (72 mulheres), maioritariamente de nacionalidade portuguesa (90,5%), com 

idades compreendidas entre os 17 e os 50 anos (M = 19,7, DP = 4,89). Da amostra total, 

78,6% dos participantes indicou ter o 12º ano de escolaridade, 17,9% indicou ter um 

Bacharelato ou Licenciatura e 1,2% indicou ter um Mestrado ou Doutoramento. Ainda, 51,2% 

referiu não ter uma relação amorosa e a maioria referiu ser heterossexual (91,7%).  

Os participantes foram aleatoriamente distribuídos por uma de duas condições 

experimentais definidas por um delineamento uni-fatorial com dois níveis (comportamento 

prévio: controlo vs. altruísmo). 

 

3.1.2. Medidas. 

3.1.2.1. Autoconceito moral. Esta medida foi utilizada por Khan e Dhar (2006) e tem como 

objetivo avaliar o grau de concordância com afirmações relativas à própria personalidade 

(quatro itens; α = ,70; “Sou uma pessoa com compaixão”, “Sou uma pessoa compreensiva”, 

“Sou uma pessoa calorosa”, “Sou uma pessoa prestável”). As respostas foram dadas numa 
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escala de tipo Likert com sete pontos (1 = Discordo totalmente, 7 = Concordo totalmente). 

Valores médios mais altos são indicativos de um elevado autoconceito. 

 

3.1.2.2. Escala de atitudes face à infidelidade. Esta escala foi desenvolvida por Whatley 

(2006) e adaptada para a população portuguesa por Martins et al. (2015). Com esta escala 

pretende-se aceder à forma como as pessoas pensam e se sentem acerca de questões 

relacionadas com a infidelidade (12 itens; α = ,72; e.g., “É natural as pessoas serem infiéis”, 

“Eu teria um caso se soubesse que o/a meu/minha parceiro/a nunca iria descobrir”). As 

respostas foram dadas numa escala de tipo Likert de sete pontos (1 = Discordo totalmente, 7 = 

Concordo totalmente). Valores médios mais altos representam atitudes mais favoráveis face à 

infidelidade. 

 

3.1.2.3. Questões sociodemográficas. Os participantes foram questionados acerca do seu 

sexo, idade, nacionalidade, escolaridade, estado relacional e orientação sexual. Algumas 

destas variáveis foram identificadas na literatura como estando associadas à infidelidade e 

perceções face à mesma (e.g., Jackman, 2015; Mattingly et al., 2010; Rodrigues, Lopes, & 

Pereira, 2017). 

 

3.2. Procedimento 

Este estudo foi realizado na plataforma online Qualtrics, foi de cariz não invasivo e as 

respostas não foram forçadas. Os participantes foram convidados a inscrever-se para a 

participação num estudo no LAPSO sobre dinâmicas interpessoais, em troca de créditos para 

uma das unidades curriculares do curso de Psicologia. Após a sua inscrição, foram 

convocados em grupos de oito para comparecer no laboratório. Quando se sentaram 

individualmente diante de um computador, a primeira página do questionário informava os 

participantes que o propósito do estudo era compreender a sua opinião acerca de questões 

sociais. Foram, de seguida, apresentadas as considerações éticas do estudo, nomeadamente a 

garantia de anonimato e a possibilidade de o abandonarem a qualquer momento, caso não 

concordassem com algum procedimento, sem que as suas respostas fossem consideradas no 

estudo. Após fornecerem o seu consentimento (clicando na opção concordo participar), 

iniciaram o questionário. O programa selecionou aleatoriamente uma das duas condições 

experimentais. A metade da amostra foi pedido para imaginar que se voluntariou para 

participar num trabalho comunitário durante três horas semanais e para escolher entre dois 

serviços comunitários: ensinar crianças que estão numa instituição para sem-abrigo ou 
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desenvolver projetos para melhorar o ambiente. Após a escolha, foi pedido aos participantes 

para justificarem a sua opção, de forma a garantir a sua envolvência na tarefa (ver Khan & 

Dhar, 2006). Os restantes participantes não realizaram esta tarefa. Posteriormente, todos os 

participantes foram encaminhados para as medidas de autoconceito e de atitudes face à 

infidelidade, seguindo-se um conjunto de questões sociodemográficas (Anexo A). Por fim, foi 

agradecida a participação e fornecido um contacto em caso de interesse em esclarecer 

questões relacionadas com a investigação. 

 

3.3. Resultados 

3.3.1. Análises preliminares. De um modo geral, os resultados mostraram que os homens 

apresentaram atitudes mais favoráveis face à infidelidade (M = 2,59, DP = ,92) 

comparativamente com as mulheres (M =1,82, DP = ,62), t(82) = -3,69, p < ,001, d = 0,81. 

Verificou-se também que os participantes com educação superior foram mais favoráveis face 

à infidelidade (M = 2,25, DP = 1,00) do que aqueles com uma educação até ao 12º ano de 

escolaridade (M =1,85, DP = ,61), t(82) = -2,06, p = ,043, d = 0,45. Além disto, verificou-se 

que os participantes não portugueses foram também mais favoráveis face à infidelidade (M = 

2,65, DP = ,79) do que os participantes de nacionalidade portuguesa (M = 1,86, DP = ,67), 

t(82) = -3,11, p = ,003, d = 0,69. Por fim, verificou-se uma correlação positiva e significativa 

entre a idade e as atitudes favoráveis face à infidelidade, r = ,42, p < ,001. Pelo contrário, não 

se verificaram diferenças relativamente à orientação sexual, t(82) = -1,56, p = ,122, ou entre 

participantes com e sem uma relação amorosa, t(82) = ,44, p = ,663. 

Dadas as diferenças encontradas, estas variáveis serão incluídas em análises 

subsequentes como covariáveis. De notar que o autoconceito apresentou uma correlação 

negativa e significativa com as atitudes favoráveis face à infidelidade, r = ,28, p = ,010. 

 

3.3.2. Efeito do altruísmo nas atitudes face à infidelidade. Através de uma ANOVA uni-

fatorial testámos se a condição experimental teria impacto nas atitudes face à infidelidade, 

considerando as variáveis sociodemográficas acima referidas como covariáveis. Os resultados 

mostraram que a condição experimental não teve um impacto significativo nas atitudes face à 

infidelidade, F(1, 78) = 1,83, p = ,180. 

 

3.3.3. Autoconceito como mecanismo explicativo. Para testar a nossa hipótese de que o 

autoconceito medeia a relação entre o altruísmo e as atitudes face à infidelidade, conduzimos 

uma análise de mediação (Modelo 4) com 10.000 amostras “bootstrap” usando a macro 



Altruísmo, Autoconceito e Infidelidade 

 16 

PROCESS (Hayes, 2013). A condição experimental foi a variável independente (X; 

codificada como 0 = Controlo, 1 = Altruísmo), o autoconceito moral foi a variável mediadora 

(M) e as atitudes face à infidelidade foram a variável dependente (Y). Foram incluídas como 

covariáveis o sexo, as habilitações literárias, a nacionalidade e a idade.  

Os resultados revelaram um modelo de mediação significativo, R2 = ,34, F(6, 77) = 

6,54, p < ,001. A condição experimental teve um efeito positivo e significativo no 

autoconceito, p = ,047, que por sua vez teve um efeito negativo e significativo nas atitudes 

favoráveis face à infidelidade, p = ,038. Os indicadores de mediação mostram que este efeito 

indireto foi negativo e significativo, 95% IC [-0,196, -0,001], ao contrário do efeito direto, p = 

,384 (Figura 3.3.3.1.). 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4. Discussão 

Ao contrário do que seria esperado, não se encontraram diferenças entre a condição de 

altruísmo e a condição de controlo nas atitudes face à infidelidade. Desta forma, não 

encontrámos evidência de um efeito direto de licença moral ou de consistência moral 

(Hipóteses 1a e 1b). Contudo, e tal como esperado, a inclusão do autoconceito moral na 

relação entre altruísmo e julgamentos de infidelidade originou um modelo de mediação 

significativo (Hipótese 2). Por outras palavras, imaginar fazer um ato altruísta conduziu à 

manifestação de atitudes mais desfavoráveis face à infidelidade através do aumento do 

autoconceito. Como tal, o autoconceito moral explicou por completo a relação entre as duas 

variáveis. É importante notar que estes resultados são consistentes com o efeito de 

Figura 3.3.3.1. Caminhos não estandardizados para a mediação pelo autoconceito no efeito entre o altruísmo e as 

atitudes face à infidelidade; *p ≤ ,050. **p ≤ ,010. ***p ≤ ,001. 

Efeito indireto: b = -0,06, SE = -0,05 

Autoconceito 

(M) 

b = 0,35*, SE = 0,17 b = -0,18*, SE = 0,09 

Condição experimental 

(X) 

[0 = Controlo, 1 = Altruísmo] 

b = -0,13, SE = 0,14 
Atitudes favoráveis face à 

infidelidade 

(Y) 
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consistência moral, já que um ato moral prévio levou a julgamentos morais no mesmo 

sentido.  

No Estudo 2 pretendemos replicar estes resultados usando uma amostra independente. 

Para além disto, pretendemos estender a compreensão deste fenómeno analisando o modo 

como o julgamento do comportamento de outra pessoa, potencialmente considerado como 

infiel, pode ser influenciado pelo prévio envolvimento num hipotético ato altruísta. 

 

Secção VI – Estudo 2 

 

No Estudo 2 mantivemos a mesma manipulação e as mesmas medidas do Estudo 1. 

Para compreender melhor o fenómeno, introduzimos um segundo fator correspondente à 

gravidade do comportamento: falar com alguém atraente do outro sexo, ou beijar alguém 

atraente do outro sexo. Segundo alguns autores (Mattingly et al., 2010, 2011; Munsch, 2012; 

Sheppard et al., 1995; Wilson et al., 2011), os comportamentos associados à infidelidade 

podem ser classificados em duas categorias: (a) comportamentos ambíguos, como falar na 

internet ou ao telemóvel, abraçar outra pessoa, ter um jantar, ver um filme, dançar ou trocar 

presentes; e (b) comportamentos explícitos, tais como relações sexuais, sexo oral ou beijar. Os 

comportamentos ambíguos são percebidos como menos indicativos de infidelidade e os 

comportamentos explícitos são percebidos como mais indicativos de infidelidade (ver também 

Rodrigues, Lopes & Pereira, 2017).  

Criámos, assim, dois cenários de infidelidade com base nestas duas categorias, 

pedindo aos participantes para julgarem o quão indicativo de infidelidade era cada um dos 

comportamentos (falar – cenário ambíguo; beijar – cenário explícito). Tal como no Estudo 1, 

testámos se o hipotético envolvimento em trabalho comunitário teria impacto no julgamento 

dos cenários de infidelidade. Contudo, colocámos a hipótese de que comportamentos 

ambíguos poderiam ser mais suscetíveis a interpretações enviesadas, comparativamente com 

comportamentos explícitos, que são consensualmente vistos como desviantes (Mattingly et 

al., 2010; Wilson et al., 2011). Assim, é possível que a esperada mediação pelo autoconceito 

para o efeito do altruísmo no julgamento dos cenários de infidelidade ocorra somente para o 

cenário ambíguo, e não para o cenário explícito. Como tal, esperamos uma mediação 

moderada pelo tipo de cenário. Resumindo, as hipóteses para o Estudo 2 são as seguintes: 
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Com base nos resultados do Estudo 1: 

Hipótese 1: Esperamos que os participantes da condição de altruísmo (vs. controlo) reportem 

atitudes mais desfavoráveis face à infidelidade, através do aumento do autoconceito. 

 

Dado que iremos apresentar uma nova tarefa aos participantes: 

Hipótese 2a: Esperamos que os participantes da condição de altruísmo (vs. controlo) julguem 

o cenário ambíguo como menos indicativo de infidelidade (efeito direto – licença moral); 

Hipótese 2b: Esperamos que os participantes da condição de altruísmo (vs. controlo) julguem 

o cenário ambíguo como mais indicativo de infidelidade (efeito direto – consistência moral); 

Hipótese 3: Esperamos que o julgamento do cenário explícito seja sempre visto como mais 

indicativo de infidelidade, independentemente da manipulação experimental; 

Hipótese 4: Esperamos que o efeito do altruísmo no julgamento dos cenários seja mediado 

pelo autoconceito moral (independentemente da direção), mas que tal ocorra apenas para o 

cenário ambíguo, e não para o cenário explícito. 

 

4.1. Método 

4.1.1. Participantes e delineamento. Este estudo contou com a participação de 158 

participantes do contexto académico (130 mulheres), maioritariamente de nacionalidade 

portuguesa (98,7%), com idades compreendidas entre os 18 e os 56 anos (M = 26,83, DP = 

8,28). Da amostra total, 16,5% dos participantes indicou ter o 12º ano de escolaridade, 51,3% 

indicou ter um Bacharelato ou Licenciatura e 29,1% indicou ter um Mestrado ou 

Doutoramento. Ainda, 61,4% referiu ter uma relação amorosa e a maioria referiu ser 

heterossexual (91,1%). 

Os participantes foram aleatoriamente distribuídos por uma das condições 

experimentais definidas pelo delineamento fatorial 2 (comportamento prévio: controlo vs. 

altruísmo) x 2 (cenário: ambíguo vs. explícito). 

 

4.1.2 Medidas. 

4.1.2.1. Autoconceito moral. Esta escala foi a mesma do Estudo 1 (α = ,64). 

 

4.1.2.2. Julgamento dos cenários. Esta medida foi construída para avaliar os cenários 

apresentados enquanto indicativos de infidelidade. Os dois itens que a constituem foram 

avaliados numa escala de tipo Likert de sete pontos e referem-se à forma como os 

participantes interpretam o comportamento apresentado nos cenários (α = ,96; e.g., 
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“Considero o comportamento da Pessoa B como: 1 = Definitivamente fiel, 7 = 

Definitivamente infiel, 1 = Totalmente correto, 7 = Totalmente incorreto”). Valores médios 

mais altos representam o julgamento dos cenários como indicativos de infidelidade. 

 

4.1.2.3. Escala de atitudes face à infidelidade. Esta escala foi a mesma do Estudo 1 (α = ,82). 

 

4.1.2.4. Questões sociodemográficas. Foram medidas as mesmas variáveis do Estudo 1. 

 

4.2. Procedimento 

Este estudo foi feito na plataforma online Qualtrics, foi de cariz não invasivo e as 

respostas não foram forçadas. Os participantes foram convidados a inscrever-se num estudo 

publicado nas redes sociais em grupos académicos (e.g., Facebook). Os participantes não 

receberam pagamento ou algum tipo de incentivo por participar no estudo. Quando acederam 

ao link fornecido na publicação, a primeira página informava os participantes que o propósito 

do estudo era compreender a sua opinião acerca de questões sociais. Foram, de seguida, 

apresentadas as mesmas considerações éticas do Estudo 1. Após fornecerem o seu 

consentimento (clicando na opção concordo participar), iniciaram o questionário. A 

manipulação de altruísmo foi em tudo semelhante ao Estudo 1 (ver também Khan & Dhar, 

2006). De seguida, foi aleatoriamente apresentado um dos cenários – ambíguo ou explícito –  

a todos os participantes. O cenário ambíguo continha a seguinte descrição: “A Pessoa A está 

numa relação amorosa há dois anos com a Pessoa B. Foram ambas convidadas para uma 

festa, mas a Pessoa A não podia ir por causa de um outro evento. A Pessoa B foi sozinha à 

festa. Como se despachou mais cedo do seu evento, a Pessoa A conseguiu ir à festa. Quando 

lá chegou, viu a pessoa B a falar com uma pessoa atraente do sexo oposto”. O cenário 

explícito, igual ao anterior, diferiu apenas na expressão “falar”, substituída por “beijar”. Logo 

após a apresentação dos cenários, os participantes foram encaminhados para as medidas de 

julgamento dos cenários e de autoconceito, seguindo-se no final a escala de atitudes face a 

infidelidade e as questões sociodemográficas (Anexo B). Por fim, foi agradecida a sua 

participação e fornecido um contacto em caso de interesse em esclarecer questões 

relacionadas com a investigação. 

 

4.3. Resultados 

4.3.1. Análises preliminares. Considerando as atitudes face à infidelidade, verificou-se que 

os participantes sem relação amorosa indicaram atitudes mais favoráveis face à infidelidade 
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(M = 2,32, DP = ,89), do que os participantes com relação amorosa (M = 1,95, DP = ,86), 

t(156) = 2,58, p = ,011, d = 0,41. Verificou-se também que os participantes não 

heterossexuais apresentaram atitudes mais favoráveis face à infidelidade (M = 2,86, DP = 

1,43), do que os participantes heterossexuais (M = 2,02, DP = ,79), t(156) = -3,50, p = ,001, d 

= 0,56. Não foram verificadas diferenças para as variáveis sexo, t(156) = -1,70, p = ,091, 

habilitações literárias, t(156) = -1,29, p = ,199, e nacionalidade, t(156) = 1,09, p = ,278. Além 

disso, não se verificou uma correlação significativa entre a idade e as atitudes face à 

infidelidade, p = ,617. Como tal, análises subsequentes consideram apenas como covariáveis 

o estado relacional e orientação sexual. 

Considerando o julgamento dos cenários, não se encontraram diferenças significativas 

em qualquer das variáveis sociodemográficas, p > ,116. Como tal, não serão incluídas 

covariáveis em análises subsequentes. 

 Importa salientar que o autoconceito se correlacionou negativa e significativamente 

com as atitudes face à infidelidade, p = ,006. Mais nenhuma correlação foi significativa, p > 

,126 (Tabela 4.3.1.1.). 

 

Tabela 4.3.1.1. Informação descritiva e correlações entre as variáveis 

Variável M DP 1 2 3 

1. Atitudes face à infidelidade 2,09 ,89 -   

2. Julgamento dos cenários 4,52 2,24 -,06 -  

3. Autoconceito moral 5,68 ,72 -,22** -,12 - 

**p ≤ ,010 
     

 

4.3.2. Efeito do altruísmo nas atitudes face à infidelidade: replicação do Estudo 1. O 

efeito da condição experimental nas atitudes face à infidelidade foi testado através de uma 

ANOVA uni-fatorial, considerando as variáveis sociodemográficas acima referidas como 

covariáveis. Esta análise foi feita independentemente do tipo de cenário. Tal como no Estudo 

1, os resultados mostraram a ausência de efeito directo da condição experimental, F(1, 154) = 

,07, p = ,786. 

Para testar a hipótese de que o autoconceito medeia a relação entre o altruísmo e as 

atitudes face à infidelidade, conduzimos uma análise de mediação (Modelo 4) com 10.000 

amostras bootstrap usando a macro PROCESS (Hayes, 2013). Os resultados mostram um 

modelo de mediação significativo, R2 = ,13, F(4, 153) = 5,78, p < ,001. A condição 
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experimental teve um efeito positivo e significativo no autoconceito, p = ,021, que por sua vez 

teve um efeito negativo e significativo nas atitudes favoráveis face à infidelidade, p = ,025. Os 

indicadores de mediação mostram que este efeito indireto foi negativo e significativo, 95% IC 

[-0,164, -0,008], ao contrário do efeito direto, p = ,882 (Figura 4.3.2.1.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3.3. Efeitos do altruísmo no julgamento dos cenários. Para testar diferenças no 

julgamento dos cenários utilizámos uma ANOVA 2 (comportamento prévio: controlo vs. 

altruísmo) x 2 (cenário: ambíguo vs. explícito). Os resultados mostram apenas um efeito 

principal do cenário, F(1, 154) = 240,26, p < ,001, η2
p = ,609, sendo que os participantes 

julgaram o cenário ambíguo (M = 2,77, DP = 1,65) como menos indicativo de infidelidade do 

que o cenário explícito (M = 6,44, DP = 1,02). Não se verificou um efeito principal da 

condição experimental, F(1, 154) = ,001, p = ,982, ou uma interação significativa entre os 

fatores, F(1, 154) = ,708, p = ,401. 

  

4.3.4. Teste da mediação moderada. Para testar a nossa hipótese de que a mediação pelo 

autoconceito na relação entre o altruísmo e o julgamento de cenários ocorre para o cenário 

ambíguo, mas não para o cenário explícito, procedemos a uma mediação moderada pelo tipo 

de cenário (Modelo 14). O modelo foi testado usando 10.000 amostras bootstrap através da 

macro PROCESS (Hayes, 2013). A condição experimental foi a variável independente (X; 

codificada como 0 = Controlo, 1 = Altruísmo), o autoconceito moral foi a variável mediadora 

Figura 4.3.2.1. Caminhos não estandardizados para a mediação pelo autoconceito no efeito entre o altruísmo e 

as atitudes face à infidelidade (replicação do Estudo 1); *p ≤ ,050. **p ≤ ,010. ***p ≤ ,001. 

Efeito indireto: b = -0,06, SE = 0,04 

Autoconceito 

(M) 

b = 0,26*, SE = 0,11 

 
b = -0,22**, SE = 0,10 

 

Condição experimental 

(X) 

[0 = Controlo, 1 = Altruísmo] 

b = 0,02, SE = 0,14 
Atitudes favoráveis face à 

infidelidade 

(Y) 
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(M), o julgamento dos cenários foi a variável dependente (Y) e o tipo de cenário foi a variável 

moderadora (V; codificada como 0 = Ambíguo, 1 = Explícito). 

Os resultados mostram um modelo de mediação significativo, R2 = ,64, F(4, 153) = 

67,37, p < ,001. A condição experimental teve um efeito positivo e significativo no 

autoconceito, p = ,027, que por sua vez teve um efeito negativo e significativo nos 

julgamentos dos cenários, p = ,009. Como esperado, verificou-se uma interação significativa 

no julgamento dos cenários, p = ,048. Mais especificamente, o efeito indireto foi negativo e 

significativo apenas para o cenário ambíguo, b = -0,16, SE = 0,09, 95% IC [-0,407, -0,023], 

não tendo o cenário explícito qualquer impacto, b= -0,01, SE = 0,04, 95% IC [-0,106, 0,055]. 

O índice de moderação pelo cenário foi positivo e significativo, b = 0,15, SE = 0,10, 95% IC 

[0,016, 0,405]. Contrariamente, o efeito direto não foi significativo, p = ,730 (Figura 4.3.4.1.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.4. Discussão 

Usando uma amostra independente, replicámos os resultados do Estudo 1 

relativamente às atitudes face à infidelidade. Concretamente, apesar de não termos encontrado 

evidência de um efeito direto do altruísmo nas atitudes face à infidelidade, a inclusão do 

autoconceito moral levou a um modelo de mediação significativo. Por outras palavras, a 

realização da tarefa altruísta conduziu à manifestação de atitudes mais desfavoráveis face à 

infidelidade, devido ao aumento do seu autoconceito (Hipótese 1). Tal é indicativo do efeito 

de consistência moral. 

b = 0,61*, SE = 0,30 

Figura 4.3.4.1. Modelo de mediação pelo autoconceito moderado pelo tipo de cenário; 

*p ≤ ,050. **p ≤ ,010. ***p ≤ ,001. 

Efeito indireto: b = -0,16, SE = 0,09 

Autoconceito 

(M) 

b = 0,25*, SE = 0,11 

b = -1,25**, SE = 0,47 
 

Condição experimental 

(X) 

[0 = Controlo, 1 = Altruísmo] 

b = 0,18, SE = 0,19 Julgamento do cenário como 

mais indicativo de 

infidelidade 

(Y) 

Cenário 

(V) 

[0 = Ambíguo, 1 = Explícito] 
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No que concerne aos cenários, e ao contrário do que seria esperado, não encontrámos 

um efeito do altruísmo no julgamento dos cenários. Desta forma, não foram encontradas 

evidências de um efeito direto de licença moral ou de consistência moral (Hipóteses 2a e 2b). 

Contudo, encontrámos suporte para a hipótese de que, independentemente da condição 

experimental, o cenário explícito seria mais indicativo de infidelidade (Hipótese 3). Assim, tal 

como previsto, apenas o cenário ambíguo permitiu diferentes interpretações do que se 

constitui como infidelidade, com base em atos altruístas prévios. No seguimento destes 

resultados e das análises anteriores, foram encontradas evidências para a mediação pelo 

autoconceito no julgamento do cenário ambíguo, sendo que tal não ocorreu para o cenário 

explícito (Hipótese 4). Por outras palavras, o ato altruísta fez com que os participantes 

tivessem uma maior autoperceção da sua moralidade que, por sua vez, levou a que julgassem 

o cenário ambíguo (falar com alguém do outro sexo) como menos indicativo de infidelidade. 

Neste sentido, e tendo em consideração que o ato altruísta levou a que fossem mais lenientes 

no julgamento do cenário, temos indícios de um efeito de licença moral. 

 

Secção V – Discussão Geral 

 

 A presente investigação estudou a forma como as pessoas agem após a intenção de 

praticar um ato altruísta. Se subsequentemente a este ato as pessoas agirem de forma imoral, 

estamos perante o efeito de licença moral. Em contraste, se agirem subsequentemente de 

forma moral, estamos perante o feito de consistência moral. Ao contrário do esperado, não 

encontrámos uma relação direta entre o hipotético envolvimento num ato altruísta e os 

julgamentos de infidelidade, não permitindo observar efeitos diretos de licença moral e de 

consistência moral (Estudo 1 e 2). No entanto, estes efeitos ocorreram quando foi considerado 

o autoconceito. 

Nos Estudos 1 e 2 observou-se um efeito de consistência moral nas atitudes face à 

infidelidade, uma vez que imaginar agir altruisticamente levou a atitudes mais desfavoráveis, 

resultado do aumento do autoconceito moral. O efeito de consistência moral é teoricamente 

explicado pelo autoconceito através da Teoria da Dissonância Cognitiva (e.g., Albarracín & 

Wyer, 2000; Aronson & Carlsmith, 1962). Segundo esta teoria, as pessoas estão motivadas 

para agir de acordo com a sua autoperceção, de modo a não violarem o seu autoconceito 

moral. Por exemplo, se as pessoas se percecionam de forma moral e subsequentemente agem 

de forma imoral, irão sentir uma dissonância cognitiva que provoca desconforto. Para reduzir 

este desconforto, procuram eliminar as discrepâncias entre a forma como se percecionam e o 
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comportamento que realizam. Tal resulta na consistência das ações realizadas (Aronson & 

Carlsmith, 1962; Carr, 2010; Festinger, 1957). Com base nos nossos resultados, imaginar o 

envolvimento em trabalho comunitário fez com que os participantes se percecionassem de 

forma mais moral. Esta autoperceção serviu de referência para o julgamento da infidelidade, 

levando os participantes a desfavorecerem tal comportamento. Este julgamento 

autorreferencial da infidelidade pode ter sido resultado da necessidade de manter uma 

conceção coesa e consistente das suas características morais (Campbell, 1990), acentuadas 

através do ato altruísta. Tendo em conta o referido, a ausência de efeito direto entre a ação 

altruísta e as atitudes face à infidelidade pode dever-se ao facto de o surgimento do efeito de 

consistência moral estar invariavelmente dependente do aumento do autoconceito, tal como 

sugerido na literatura (e.g., Aronson & Carlsmith, 1962; West & Zhong, 2015). 

Por outro lado, no Estudo 2 observou-se um efeito de licença moral no julgamento dos 

cenários, dado que imaginar agir de forma altruísta levou ao julgamento do cenário ambíguo 

como menos indicativo de infidelidade, também resultado do aumento do autoconceito moral. 

Estes resultados podem ser explicados tendo em conta o modelo de créditos morais. Embora 

soubessem que poderiam ser interpretados como menos morais ou imorais, os participantes 

podem ter sido mais lenientes ao julgarem o cenário como menos indicativo de infidelidade, 

por sentirem que a sua ação altruísta anterior os estabeleceu como pessoas mais morais, 

resultando na mitigação da preocupação pela descredibilização. Assim, podem ter sentido que 

os seus julgamentos favoráveis da infidelidade não só seriam permitidos e desculpados pelos 

outros, como também por si, ao sentirem que se podiam desviar do seu autoconceito moral 

(e.g., Jordan et al., 2011; Miller & Effron, 2010; Monin & Miller, 2001; Sachdeva et al., 

2009). Mas os resultados podem também ser explicados com base no modelo de credenciais 

morais. Sentindo-se como pessoas morais pela prática da ação altruísta, os participantes 

podem ter estabelecido credenciais ao seu autoconceito moral. Tal pode ter feito com que 

achassem que os seus julgamentos favoráveis face à infidelidade seriam considerados 

legítimos por serem atribuídos a outros motivos não associados à crença enraizada de 

favorecimento de tal comportamento (e.g., Miller & Effron, 2010; Monin & Miller, 2001; 

Sachdeva et al., 2009). Estudos anteriores já evidenciaram a mediação pelo autoconceito no 

efeito de licença moral. Considerando o estudo de Khan e Dhar (2006), estes autores 

verificaram que pedir aos participantes para imaginarem ajudar crianças sem-abrigo levou-os 

a preferir produtos de luxo (e.g., calças de marca, mais dispendiosas), ao invés de produtos 

utilitários (e.g., aspirador), comparativamente aos participantes que não realizaram a tarefa 

altruísta. Embora os autores tenham encontrado um efeito direto entre as variáveis 
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independente e dependente, o seu estudo é concordante com os nossos resultados, uma vez 

que o efeito direto deixou de ser significativo com a inclusão do autoconceito na relação entre 

a ação altruísta e a compra de produtos de luxo. O estudo de Cornelissen et al. (2013) mostra 

resultados semelhantes, uma vez que o autoconceito moral explicou por completo a relação 

entre a recordação de um ato ético e a maior tendência para enganar num momento posterior 

(e.g., reportar o número incorreto de problemas resolvidos). 

 

5.1. Julgamentos Autorreferencias e Julgamentos Sociais 

As diferenças encontradas nos julgamentos autorreferenciais e julgamentos sociais 

podem dever-se ao facto de as pessoas terem tomado diferentes perspetivas na avaliação da 

infidelidade. No seu estudo, Batson, Early e Salvarani (1977) mostraram aos participantes 

uma entrevista sobre a situação trágica de uma senhora (e.g., morte dos pais num acidente de 

carro e falta de dinheiro para sustentar os irmãos). De seguida, pediram aos participantes para 

reportarem o grau de sentimentos de angústia que sentiam face à situação pela qual a senhora 

estava a passar e, depois, pediram aos participantes para reportarem o grau de angústia que 

sentiriam caso fossem eles próprios a passar por essa situação. Os resultados mostraram que 

quando os participantes se imaginaram na situação mostraram mais sentimentos de angústia, 

do que quando avaliaram a situação trágica da senhora. Este estudo mostra que as pessoas têm 

sentimentos mais intensos quando se imaginam numa determinada situação, do que quando 

avaliam a situação pela qual os outros estão a passar. Considerando este exemplo, e tendo em 

conta a presente investigação, ao reportarem as suas próprias atitudes face à infidelidade, as 

pessoas podem ter-se imaginado como vítimas de infidelidade e, consequentemente, sentido 

as repercussões negativas que esse comportamento teria em si (Fletcher et al., 1999; Kaiser, 

2006; Mattingly et al., 2011). Desta forma, podem ter experienciado sentimentos negativos 

intensos, levando a um desfavorecimento da infidelidade. Contrariamente, ao julgarem o 

comportamento dos outros, as pessoas podem não se ter colocado no papel da vítima do 

cenário apresentado e, por sua vez, não ter sentido as repercussões que tal comportamento 

teria em si (Fletcher et al., 1999; Kaiser, 2006; Mattingly et al., 2011). Tiveram, assim, 

sentimentos negativos menos intensos, refletindo-se num favorecimento da infidelidade. Ou 

seja, quando as pessoas avaliam as suas atitudes, podem sentir o impacto negativo do 

comportamento infiel em si e são intolerantes face ao mesmo. Quando avaliam o 

comportamento infiel dos outros, há uma mitigação do impacto negativo desse 

comportamento em si, refletindo-se numa tendência para tolerar a infidelidade. 
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Para além disto, as diferenças encontradas nos julgamentos autorreferenciais e 

julgamentos sociais podem também dever-se ao fenómeno de projeção. Segundo alguns 

autores, este fenómeno refere-se à tendência das pessoas em acreditar que os outros partilham 

as suas crenças, sentimentos e comportamentos (Krueger & Clement, 1997; Markus, Smith, & 

Moreland, 1985; Messé & Sivacek, 1979). Este fenómeno é documentado no estudo de Ross, 

Greene e House (1977), no qual convidaram os participantes a indicar a probabilidade de 

outras pessoas optarem por um de dois comportamentos (e.g., autorizar ou não autorizar a 

publicação de uma entrevista para a publicidade de um supermercado) e a indicar qual dos 

comportamentos os próprios participantes escolheriam. Os resultados revelaram que os 

participantes que escolheram autorizar a publicação da entrevista mostraram uma maior 

tendência para considerar que a generalidade das pessoas também a autorizaria. E os 

participantes que não autorizaram a publicação da entrevista, mostraram uma maior tendência 

para considerar que a generalidade das pessoas também não a autorizaria. Posto isto, tendo em 

conta a presente investigação, por apresentarem atitudes desfavoráveis face à infidelidade, as 

pessoas podem ter acreditado que os outros partilhariam as mesmas atitudes. Assim, perante o 

julgamento do cenário ambíguo, as pessoas podem ter acreditado que o comportamento falar 

com alguém atraente do outro sexo seria inofensivo, por pensarem que a pessoa que realizou 

esse comportamento também desfavoreceria a infidelidade e, portanto, não se comportaria de 

forma infiel. Mais ainda, esta ideia parece estar associada ao autoconceito moral. Segundo 

Fein e Spencer (1997), as pessoas que têm um elevado autoconceito tendem a fazer avaliações 

mais positivas dos outros. Na mesma linha, ao se percecionarem de forma mais moral pela 

imaginação da ação altruísta, as pessoas podem ter acreditado que os outros partilhariam a 

mesma autoperceção. Tal pode ter levado à tolerância do comportamento ambíguo por 

acreditarem que esse comportamento seria inocente por ter subjacentes crenças morais, 

excluindo a existência da intenção de ser infiel. Estes resultados tornam-se ainda mais 

interessantes pelo facto de no Estudo 2 todos os participantes terem feito julgamentos 

autorreferenciais e julgamentos sociais sobre a infidelidade, manifestando-se diferentes 

efeitos de moralidade. 

Estes resultados podem ter implicações para as relações amorosas. Por exemplo, se 

uma pessoa julgar o comportamento infiel ambíguo do seu parceiro (e.g., falar) com base nas 

suas atitudes desfavoráveis face à infidelidade, pode ser menos tolerante face a esse 

comportamento e sentir-se mais ofendida. Por outro lado, se uma pessoa tiver um amigo que 

manifestou comportamentos infiéis ambíguos com o parceiro, pode ser mais leniente e 

condenar menos o comportamento do amigo. 



Altruísmo, Autoconceito e Infidelidade 

 27 

5.1.1. Limitação do cenário ambíguo. Embora haja evidências de aspetos que podem 

contribuir para as diferenças entre os julgamentos autorreferenciais e sociais, o efeito de 

licença moral encontrado no julgamento do comportamento dos outros pode dever-se à forma 

como o cenário ambíguo foi construído. Este cenário pode ter induzido o surgimento de um 

efeito de licença moral, porque os participantes avaliaram um comportamento que é visto, 

pela generalidade das pessoas, como aceitável. De acordo com os estudos de Feldman e 

Cauffman (1999), os participantes avaliaram comportamentos como ter uma amizade, tomar 

café, estudar e falar ao telefone como sendo aceitáveis com alguém que não seja o parceiro 

num relacionamento monogâmico. Se falar ao telefone é visto de forma legítima, assistir a 

uma conversa entre o parceiro e outra pessoa, na ausência de outros indicadores de interesse 

interpessoal (linguagem corporal ou até mesmo outros comportamentos considerados 

ambíguos), pode não fornecer informação suficiente para que as pessoas interpretem este 

comportamento como indicativo de infidelidade, apesar da indicação de que a outra pessoa 

era atraente e do outro sexo. Segundo Mattingly et al. (2010), as pessoas podem ter diferentes 

perspetivas relativamente aos comportamentos que são inapropriados ou infiéis. Uma pessoa 

pode praticar um comportamento que considera aceitável, mas o seu/sua parceiro/a considerar 

que constitui infidelidade, por exemplo: a Sofia tem um jantar de trabalho tardio com o seu 

colega Miguel, mas o seu noivo, Francisco, acredita que um jantar tardio indica uma relação 

íntima entre Sofia e Miguel. Dadas as diferentes perspetivas do que constitui infidelidade, em 

futuros estudos seria pertinente construir um cenário ambíguo que descrevesse 

comportamentos com uma proximidade física (e.g., abraçar) ou emocional (e.g., dar 

presentes) ou, ainda, uma situação que pudesse ser indicativa de maior intimidade (e.g., 

jantar; ver Weis & Felton, 1987). 

 

5.2. Fenómenos Comportamentais e Direções Futuras 

 Na literatura existem outras variáveis associadas a ambos os fenómenos 

comportamentais. Como tal, apresento de seguida algumas propostas que, por sua vez, 

poderão permitir uma melhor compreensão destes fenómenos. 

 

5.2.1. Experiência passada em traição. Segundo Sharpe et al. (2013), a experiência passada 

em traição tem sido identificada como um robusto indicador da forma como as pessoas 

percecionam a infidelidade. A inclusão desta variável permitiria aceder a um comportamento 

moral, mas também imoral realizado no passado. Assim, seria possível testar os 

comportamentos compensatórios e os comportamentos consistentes. Embora não haja 
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evidências sobre a utilização desta variável para testar os comportamentos compensatórios, 

estes poderiam surgir com base no referido na literatura revista. Por exemplo, as pessoas que 

traíram no passado poderiam ter uma diminuição do autoconceito moral, levando ao 

desfavorecimento da traição como forma de restaurar a sua autoperceção moral e limpar o seu 

historial passado em infidelidade (efeito de limpeza moral). Por outro lado, as pessoas sem 

historial de infidelidade poderiam sentir um aumento do seu autoconceito moral. Tal fá-las-ia 

sentir-se seguras acerca da sua moralidade, diminuindo a sua preocupação em manifestar 

atitudes lenientes em relação à traição (efeito de licença moral). 

Contrariamente, há evidências do surgimento de comportamentos consistentes pela 

recordação da experiência passada em traição. No seu estudo Sharpe et al. (2013; ver também 

Jackman, 2015), pessoas que foram infiéis sustentaram atitudes mais favoráveis face à 

infidelidade e interpretaram um cenário explícito como mais aceitável e perdoável, 

contrariamente às pessoas sem historial de infidelidade. Esta consistência comportamental 

pode ser resultado de um baixo autoconceito moral, uma vez que, de acordo com Eaves e 

Robertson-Smith (2007), as pessoas com uma baixa autoperceção de moralidade são mais 

propensas a praticar comportamentos imorais, porque o comportamento inadequado não é 

inconsistente com a sua autoperceção. Assim, de acordo com a consistência negativa, poder-

se-ia verificar que as pessoas que traíram no passado, por terem um baixo autoconceito moral, 

percecionariam mais favoravelmente a infidelidade. Ou, de acordo com a consistência 

positiva, as pessoas sem historial de infidelidade manteriam a sua autoperceção de moralidade 

e desfavoreceriam a infidelidade. Integrar a experiência passada em traição poderia ajudar a 

perceber em que situações surgem os diferentes efeitos de moralidade nos julgamentos da 

infidelidade (julgamentos autorreferenciais e julgamentos sociais) e testar todos os fenómenos 

comportamentais por nós abordados na introdução. 

Para além disto, a inclusão da experiência passada em traição possibilitaria alcançar 

outro aspeto abordado por alguns autores: a congruência dos domínios das variáveis, 

característica ausente na presente investigação, uma vez que a variável independente (trabalho 

comunitário) em nada se relaciona com a infidelidade. Alguns autores referem que ações em 

domínios congruentes (e.g. primeira ação sobre o preconceito e segunda ação também 

relacionada com o preconceito) aumentam a probabilidade de se manifestar um efeito de 

licença moral (e.g., Effron et al., 2009; Monin & Miller, 2001). Por outro lado, há evidências 

de que a congruência leva ao efeito de consistência moral (Lee & Hsieh, 2013). Assim, seria 

possível contrastar estes dois efeitos, tal como realizado no presente trabalho. 
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5.2.2. Distância temporal das ações. De acordo com o estudo de Conway e Peetz (2012) a 

distância temporal das ações passadas (ações recentes vs. ações distantes) pode produzir os 

dois tipos de efeitos. No seu estudo, a recordação de ações recentes conduziu a efeitos 

compensatórios: os participantes que recordaram ações imorais foram mais propensos a 

ajudar do que os participantes que recordaram ações morais. Inversamente, a recordação de 

ações distantes conduziu a efeitos consistentes: os participantes que recordaram ações imorais 

foram menos propensos a ajudar do que os participantes que recordaram ações morais. A 

manifestação dos comportamentos compensatórios pode dever-se ao facto de as ações 

recentes serem formadas de forma concreta. Tal leva as pessoas a concentrarem-se na forma 

como agiram perante uma situação e a refletir sobre as suas ações morais passadas. Por outro 

lado, as ações passadas distantes são formadas de forma mais abstrata, fornecendo 

informações mais esquemática, menos ambígua, mais simples e coerente. Pode, assim, ativar 

preocupações em relação à identidade moral, levando as pessoas a defender o seu 

autoconceito moral e a agir de forma consistente com a sua identidade (Blasi, 1980; Conway 

& Peetz, 2012; Liberman, Sagristano, & Trope, 2002; Reed, Aquino, & Levy, 2007). 

Assim, seria pertinente verificar se os resultados de Conway e Peetz (2012) se 

replicariam no contexto das relações interpessoais, ao incluir a distância temporal das ações 

como variável moderadora. Concretamente, a recordação de um ato imoral recente levaria a 

uma perceção mais negativa da traição (efeito de limpeza moral) e a recordação de um ato 

moral recente conduziria a uma perceção mais positiva da traição (efeito de licença moral). 

Por sua vez, a recordação de um ato imoral distante levaria a um favorecimento da 

infidelidade (consistência negativa) e a recordação de um ato moral distante levaria ao 

desfavorecimento da mesma (consistência positiva). Com a inclusão desta variável seria 

também possível testar todos os fenómenos comportamentais descritos na literatura revista. 

Ainda, as ações morais e imorais passadas poderiam ser acedidas pela recordação da 

experiência em traição (variável sugerida acima). Ou seja, o comportamento imoral estaria 

associado a perpretação de ações infiéis no passado e o comportamento moral à ausência 

dessas ações. Juntavam-se, assim, ambas as variáveis num só modelo, o que poderia permitir 

uma análise mais integrada dos fenómenos comportamentais.  

 

5.2.3. Compromisso e sociossexualidade. A literatura tem identificado o compromisso e a 

sociossexualidade como preditores da infidelidade nas relações (Drigotas, Safstrom, & 

Gentilia, 1999; Rodrigues, Lopes, & Pereira, 2017; Seal, Agostinelli, & Hannet, 1994). 
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A sociossexualidade é definida como a predisposição para o envolvimento em 

atividade sexual sem ligação emocional (Simpson & Gangestad, 1991). Alguns estudos 

realizados a pessoas com relações amorosas, mostraram que as pessoas com uma 

sociossexualidade menos restrita percecionam comportamentos ambíguos e explícitos como 

menos indicativos de infidelidade e são mais propensas a envolver-se em comportamentos 

infiéis, do que as pessoas mais restritas (Rodrigues & Lopes, 2017; Rodrigues, Lopes & 

Pereira, 2017; Rodrigues, Lopes, & Smith, 2016; Wilson et al., 2011). Considerando a 

presente investigação, perante julgamentos autorreferencias e julgamentos sociais, pessoas 

com uma sociossexualidade menos restrita poderiam mostrar atitudes mais favoráveis face à 

infidelidade e julgar o cenário ambíguo como mais indicativo de infidelidade, manifestando-

se o oposto para pessoas com uma sociossexualidade mais restrita. 

No que concerne ao compromisso, este conceito é definido como a motivação para 

permanecer num relacionamento a longo prazo (Adams & Jones, 1997; Arriaga & Agnew, 

2001). De acordo com o estudo de Drigotas et al. (1999; ver também Seal et al., 1994) as 

pessoas menos comprometidas na sua relação foram mais propensas a perpetrar 

comportamentos infiéis, comparativamente a pessoas mais comprometidas. O facto de as 

pessoas mais comprometidas serem menos propensas a ingressar em comportamentos infiéis 

pode dever-se ao facto de essas pessoas se sentirem mais investidas na sua relação. Por sua 

vez, este investimento está associado a uma maior dedicação na sua relação e a uma maior 

vontade de a manter ao longo do tempo (Becker, 1960; Goodfriend & Agnew, 2008; 

Rodrigues & Lopes, 2015), indo ao encontro do efeito de consistência moral. Por outro lado, 

se as pessoas estão menos comprometidas, são menos propensas a pensar em possíveis 

investimentos para a relação (Goodfriend & Agnew, 2008). Tendo em conta a presente 

investigação, pessoas menos comprometidas poderiam apresentar atitudes mais favoráveis 

face à infidelidade e, ainda, julgar o comportamento ambíguo de outras pessoas como menos 

indicativo de infidelidade (efeito de consistência negativa). Por outro lado, pessoas mais 

comprometidas, sustentariam atitudes desfavoráveis e avaliaram comportamentos ambíguos 

como mais indicativos de infidelidade (efeito de consistência positiva). 

 

5.2.4. Variáveis sociodemográficas. Segundo Parker e Campbell (2017), a infidelidade é um 

constructo social, sendo influenciada por valores e crenças culturais. Estes autores realizaram 

um estudo para analisar diferenças entre dois grupos de etnia/raça diferentes 

(europeus/brancos vs. afroamericanos/negros) na tendência para se envolverem em 

comportamentos infiéis. Os resultados mostraram que os participantes afroamericanos/negros 
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foram mais propensos a envolverem-se em comportamentos infiéis do que os participantes 

europeus/brancos. Deste modo, em futuros estudos seria pertinente incluir variáveis como a 

etnia e a raça, dado que podem fornecer pistas sobre os fatores culturais que influenciam a 

perceção da infidelidade (Munsch, 2012). 

Seria também interessante observar diferenças com base nas crenças religiosas. De 

acordo com o estudo de Jackman (2015), pessoas pouco afiliadas a crenças religiosas parecem 

ter atitudes mais liberais em relação à infidelidade, contrariamente a pessoas afiliadas a uma 

religião, que percecionam negativamente a traição, pela internalização de valores religiosos 

(Burdette, Ellison, Sherkat, & Gore, 2007). Ainda, há evidências de que pessoas com elevada 

religiosidade avaliam comportamentos ambíguos como indicativos de infidelidade (Mattingly 

et al., 2010).  

 

5.3. Outras Limitações da Investigação 

É importante referir que os dois estudos mostraram problemas ao nível do poder de 

teste, sendo pertinente aumentar a amostra e torná-la mais uniforme quanto às variáveis 

sociodemográficas. 

Diversa literatura nesta área fez verificações da manipulação (e.g., Cornelissen et al., 

2008; Jordan et al., 2011). Nos nossos estudos não se fez tal verificação porque o 

procedimento da presente investigação foi baseado no utilizado por Khan e Dhar (2006), 

sendo que os autores originais também não tinham tal verificação. De qualquer forma, a 

existência de diferenças no autoconceito, como resultado da manipulação experimental, dá 

algum suporte à eficaz manipulação de altruísmo. 

Por fim, como limitação à medida de autoconceito é importante referir o facto de as 

questões utilizadas se terem cingido à descrição de traços positivos da personalidade. Tal 

pode ter aumentado a propensão para uma autoavaliação positiva, uma vez que todos os 

participantes apresentaram cotações elevadas e semelhantes nesta medida. Assim, a inclusão 

de traços negativos (e.g., eu sou uma pessoa teimosa, eu sou uma pessoa pessimista) poderia 

ser pertinente para equilibrar a medida de autoconceito moral, uma vez que a personalidade 

das pessoas engloba tanto traços positivos, como traços negativos. 
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Secção VI – Conclusões 

 

Os efeitos de licença moral e de consistência moral têm sido analisados em diversas 

áreas, como a escolha do consumidor, preconceito, comportamento pro-ambiental, entre 

outros. Contudo, as dinâmicas interrelacionais têm-se mantido afastadas do foco de pesquisa 

na análise dos fenómenos compensatórios e consistentes, situação colmatada com a presente 

investigação. 

Os resultados do presente trabalho prestam uma contribuição para perceber como o 

efeito de licença e consistência moral se manifestam dependo do tipo de julgamentos 

relativamente à infidelidade. Quando as pessoas fazem julgamentos autorreferenciais, sentem 

a necessidade de manter a sua autoperceção de moralidade consistente ao longo do tempo. 

Assim, a realização de ações morais faz com que adiram a uma perceção mais rigorosa da 

moralidade, refletindo-se no desfavorecimento de comportamentos infiéis (efeito de 

consistência moral). Este desfavorecimento da infidelidade pode dever-se também à tendência 

das pessoas para sentirem o impacto negativo que uma hipotética situação infiel teria em si. 

Por outro lado, quando as pessoas fazem julgamentos sociais podem não imaginar esse 

impacto negativo de determinadas ações infiéis e, ainda, podem acreditar que os outros 

partilham as suas atitudes desfavoráveis face à infidelidade. Tal aumenta a tolerância face aos 

comportamentos que os outros praticam, refletindo-se numa avaliação mais favorável face à 

infidelidade. Estes resultados podem aplicar-se à forma como as pessoas interpretam os 

comportamentos infiéis nos seus relacionamentos, por exemplo, quando perpetrados pelo seu 

parceiro ou por um amigo. 

Para melhor perceber os efeitos de licença moral e de consistência moral, seria 

pertinente incluir outras variáveis como a recordação de ações passadas, a distância temporal 

das ações, o compromisso, a sociossexualidade e, ainda, variáveis sociodemográficas como a 

raça, a etnia e a religião, uma vez que podem influenciar os julgamentos que as pessoas 

formam quanto à infidelidade. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A 

Estudo 1 

 

Agradecemos desde já a sua participação. Irá participar em dois estudos 

independentes, com o objetivo de compreender a sua opinião acerca de questões sociais. 

Estamos apenas interessados em saber a sua opinião, não havendo respostas corretas ou 

erradas. A sua participação é voluntária e as suas respostas serão anónimas. Caso decida 

terminar a sua participação antes de concluir o questionário, basta fechar a janela do seu 

browser e as suas respostas não serão gravadas. Antes de iniciar, confirme a seguinte 

informação: 

 

1. Estou consciente de que a minha participação é voluntária e posso interromper em 

qualquer momento, simplesmente fechando a página. 

2. As minhas respostas serão anónimas e ninguém poderá aceder à minha identidade. 

3. As minhas respostas serão utilizadas exclusivamente para investigação e acedidas 

apenas pelos investigadores envolvidos no projeto. 

 

Altruísmo 

Imagine que se voluntariou para participar num trabalho comunitário durante três 

horas por semana. Pedimos-lhe agora que escolha entre dois serviços comunitários: 

a) Ensinar crianças que estão numa instituição para sem-abrigo 

b) Desenvolver projetos para melhorar o ambiente 

 

Descreva com algum detalhe as razões pelas quais fez a sua escolha. 

 

Autoconceito moral 

Em que medida concorda ou discorda das seguintes afirmações. 

 

1. Sou uma pessoa com compaixão. 

2. Sou uma pessoa compreensiva. 

3. Sou uma pessoa calorosa. 

4. Sou uma pessoa prestável. 
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Atitudes face à infidelidade 

Por favor indique-nos as suas respostas para as questões que se seguem: 

 

1. Ser infiel nunca fez mal a ninguém. 

2. A infidelidade numa relação amorosa é motivo para separação. 

3. A infidelidade é aceitável como forma de retaliação à infidelidade. 

4. É natural as pessoas serem infiéis. 

5. Comportamentos online (por exemplo, conversas online, ver sites pornográficos) são 

um ato de infidelidade. 

6. A infidelidade é moralmente errada em qualquer circunstância, independentemente da 

situação. 

7. Ser infiel numa relação é uma das coisas mais indecentes que uma pessoa pode fazer. 

8. Se duas pessoas estão juntas, a infidelidade é inaceitável em qualquer circunstância. 

9. Eu não me importaria se o/a meu/minha parceiro/a tivesse um caso, desde que eu não 

soubesse. 

10. Seria aceitável para mim ter um caso, mas não aceitaria que o/a meu/minha parceiro/a 

tivesse um. 

11. Eu teria um caso se soubesse que o/a meu/minha parceiro/a nunca iria descobrir. 

12. Se eu soubesse que o/a meu/minha parceiro/a me era infiel, eu confrontá-lo/a-ia. 

 

Questões sociodemográficas 

1. Qual o seu sexo? 

2. Qual a sua idade? 

3. Qual a sua nacionalidade? 

4. Quais as suas habilitações literárias? 

5. Qual a sua orientação sexual? 

 

 

 

 Agradecemos a sua colaboração. 

Caso tenha o interesse em esclarecer alguma questão contacte-nos. 
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ANEXO B 

Estudo 2 

 

Agradecemos desde já a sua participação. Irá participar em dois estudos 

independentes, com o objetivo de compreender a sua opinião acerca de questões sociais. 

Estamos apenas interessados em saber a sua opinião, não havendo respostas corretas ou 

erradas. A sua participação é voluntária e as suas respostas serão anónimas. Caso decida 

terminar a sua participação antes de concluir o questionário, basta fechar a janela do seu 

browser e as suas respostas não serão gravadas. Antes de iniciar, confirme a seguinte 

informação: 

 

1. Estou consciente de que a minha participação é voluntária e posso interromper em 

qualquer momento, simplesmente fechando a página. 

2. As minhas respostas serão anónimas e ninguém poderá aceder à minha identidade. 

3. As minhas respostas serão utilizadas exclusivamente para investigação e acedidas 

apenas pelos investigadores envolvidos no projeto. 

 

Altruísmo 

Imagine que se voluntariou para participar num trabalho comunitário durante três 

horas por semana. Pedimos-lhe agora que escolha entre dois serviços comunitários: 

c) Ensinar crianças que estão numa instituição para sem-abrigo 

d) Desenvolver projetos para melhorar o ambiente 

 

Descreva com algum detalhe as razões pelas quais fez a sua escolha. 

 

Cenários 

Cenário ambíguo 

Imagine o seguinte cenário: A Pessoa A está numa relação amorosa há dois anos com 

a Pessoa B. Foram ambas convidadas para uma festa, mas a Pessoa A não podia ir por causa 

de um outro evento. A Pessoa B foi sozinha à festa. Como se despachou mais cedo do seu 

evento, a Pessoa A conseguiu ir à festa. Quando lá chegou, viu a pessoa B a falar com uma 

pessoa atraente do sexo oposto.  
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Cenário explícito 

Imagine o seguinte cenário: A Pessoa A está numa relação amorosa há dois anos com 

a Pessoa B. Foram ambas convidadas para uma festa, mas a Pessoa A não podia ir por causa 

de um outro evento. A Pessoa B foi sozinha à festa. Como se despachou mais cedo do seu 

evento, a Pessoa A conseguiu ir à festa. Quando lá chegou, viu a pessoa B a beijar uma 

pessoa atraente do sexo oposto.  

 

Julgamentos dos cenários 

Considero o comportamento da Pessoa B como: 

1. Definitivamente fiel | Definitivamente infiel 

2. Totalmente correto | Totalmente incorreto 

 

Autoconceito 

Em que medida concorda ou discorda das seguintes afirmações. 

 

1. Sou uma pessoa com compaixão. 

2. Sou uma pessoa compreensiva. 

3. Sou uma pessoa calorosa. 

4. Sou uma pessoa prestável. 

 

Atitudes face à infidelidade 

Por favor indique-nos as suas respostas para as questões que se seguem: 

 

1. Ser infiel nunca fez mal a ninguém. 

2. A infidelidade numa relação amorosa é motivo para separação. 

3. A infidelidade é aceitável como forma de retaliação à infidelidade. 

4. É natural as pessoas serem infiéis. 

5. Comportamentos online (por exemplo, conversas online, ver sites pornográficos) são 

um ato de infidelidade. 

6. A infidelidade é moralmente errada em qualquer circunstância, independentemente da 

situação. 

7. Ser infiel numa relação é uma das coisas mais indecentes que uma pessoa pode fazer. 

8. Se duas pessoas estão juntas, a infidelidade é inaceitável em qualquer circunstância. 
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9. Eu não me importaria se o/a meu/minha parceiro/a tivesse um caso, desde que eu não 

soubesse. 

10. Seria aceitável para mim ter um caso, mas não aceitaria que o/a meu/minha parceiro/a 

tivesse um. 

11. Eu teria um caso se soubesse que o/a meu/minha parceiro/a nunca iria descobrir. 

12. Se eu soubesse que o/a meu/minha parceiro/a me era infiel, eu confrontá-lo/a-ia. 

 

Questões sociodemográficas 

1. Qual o seu sexo? 

2. Qual a sua idade? 

3. Qual a sua nacionalidade? 

4. Quais as suas habilitações literárias? 

5. Qual a sua orientação sexual? 

 

 

 

 Agradecemos a sua colaboração. 

Caso tenha o interesse em esclarecer alguma questão contacte-nos. 


